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Resumo  

O semiárido brasileiro abrange uma extensa área de 969.589 Km2.  É ocupada por uma vegeta-

ção xerófila denominada caatinga (do tupi: ka’a [mata] + tinga [branca]= mata branca). As 

espécies encontradas nesse bioma apresentam estruturas morfofisiológicas adaptadas ao es-

tresse causado pelos longos períodos de estiagem e as altas temperaturas. Possui uma e uma 

precipitação pluviométrica média de 431,9 mm/ano, distribuída de maneira irregular em suas 

regiões durante o período chuvoso. Sendo necessário desenvolver estratégias de planejamento, 

gestão integrada e tecnologias sociais para poder se adaptar à escassez hídrica no semiárido 

brasileiro. O planejamento dos recursos hídricos no semiárido está indissociavelmente ligado 

ao desenvolvimento agrícola e industrial. Com esses desafios impostos pelas condições do se-

miárido é possível concluir que uma gestão integrada dos recursos naturais hídricos faz toda a 

diferença no que se refere ao desenvolvimento e sucesso da sustentabilidade hídrica. O presente 

estudo contou com uma pesquisa exploratória e qualitativa como procedimento para a coleta de 

dados, após a seleção dos trabalhos, estes foram separados, organizados e analisados minucio-

samente que resultaram na presente revisão de literatura. Sendo possível concluir que mediante 

aos desafios impostos pelo semiárido seu povo demonstra versatilidade ao vencer tais barreiras. 
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1. Introdução 

O semiárido brasileiro abrange uma extensa área de 969.589 Km2, compreendendo um 

total de 10 estados (BRASIL, 2005). Travassos et al. (2013) acrescentam que esses territórios 

apresentam quadros climáticos extremos, conhecidos como “seca-chuva”, sendo os grandes pe-

ríodos de estiagens um dos maiores agravantes passivo sociais do País. Silva et al. (2016) sali-

entam que fazem parte dessa realidade longos períodos de estiagem e carência de políticas pú-

blicas voltadas para a população enfrentar esse evento natural que como consequência restringe 

o progresso do desenvolvimento sustentável, deixando a população enfrentar dos desafios e 

dificuldades impostos pela região semiárida.  

A maior parte do semiárido brasileiro é ocupada por uma vegetação xerófila denominada 

caatinga (do tupi: ka’a [mata] + tinga [branca]= mata branca). As espécies encontradas nesse 

bioma apresentam estruturas morfofisiológicas adaptadas ao estresse causado pelos longos pe-

ríodos de estiagem e as altas temperaturas. Esse recurso natural vem a muito sendo utilizado 

para o desenvolvimento dessa região, porém, sua exploração irregular e desordenada vem cau-

sando a redução da população natural e que por vezes a extinção de algumas espécies. Segundo 
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Cunha et al. (2011) as consequências dessa abordagem de exploração predatória são mais per-

ceptíveis nos recursos naturais renováveis do bioma, sendo observada uma perda irrecuperável 

da biodiversidade florística, faunística e microbiana, acelerando a erosão do solo e seu empo-

brecimento mineral, bem como da qualidade da água.   

Nesse contexto, a ação de políticas públicas é de suma importância para o desenvolvi-

mento sustentável, proteção do bem natural e o resguarde de sua sociedade. Assim, as políticas 

públicas no semiárido são mais do que relevantes, são indispensáveis. Segundo Azevedo (2015) 

mesmo com as crescentes e significativas transformações sociais, ainda existe um longo cami-

nho para se chegar ao desejável.  

Mediante a essas dificuldades, é necessário o desenvolvimento de alternativas e tecnolo-

gias que permitam o homem sobreviver no semiárido. Diante dessas perspectivas, com a obten-

ção de recursos e espaço político a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) ocupa uma po-

sição de destaque ao propor um milhão de cisternas (P1MC) como uma medida de combate a 

insegurança hídrica. O ASA é uma rede bem articulada por mil entidades, representando uma 

parcela significativa da sociedade civil, na qual inclui ONGs, sindicatos de trabalho rural, as-

sociações, igrejas e entre outros, além de manter relações internacionais e instancias governa-

mentais, sejam na luta por políticas públicas ou na reinvindicação por financiamento de progra-

mas que forneçam melhorias na qualidade de vida no homem do campo (CAMPOS, 2014). 

Nesse sentido, é necessário desenvolver estratégias de planejamento, gestão integrada e 

tecnologias sociais para poder se adaptar à escassez hídrica no semiárido brasileiro. A água é 

um recurso essencial no semiárido, segundo Setti et al. (2001) salientam que a gestão adequada 

dos recursos hídricos pode otimizar e resolverem as questões de escassez relativa de água, além 

disso, seu uso adequado e bem direcionado deve acompanhar o desenvolvimento da sociedade. 

O surgimento de novas tecnologias e alternativas possibilitou o homem a enfrentar os 

desafios naturais do semiárido, bem como sua fixação no campo e melhoria na qualidade de 

vida. Coexistir com o semiárido é mais que um conceito, é uma ação. Além disso, programas 

como o Bolsa Família, Luz para Todos, Programa Nacional de Crédito para a Agricultura (Pro-

naf) e Programa de Reforma Agrária fazem toda a diferença, corroboram para a sobrevivência 

e permanência dos agricultores nessa região (Delegado et al., 2007). 

O presente estudo tem por objetivo destacar a relevância dos recursos hídricos e naturais 

do semiárido e quais as suas implicações na sobrevivência e desenvolvimento de suas respecti-

vas comunidades. A fim de promovendo discussões e diálogos com a comunidade cientifica, 

pesquisadores, estudantes e sociedade em geral com curiosidade e apreço pela área do presente 

estudo.   

2. Metodologia  

 O presente estudo contou com uma pesquisa exploratória e qualitativa como procedi-

mento para a coleta de dados e análises extraídos da plataforma Google Acadêmico, buscando 

documentos e arquivos respaldando a área temática do presente estudo. Os artigos utilizados 
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contemplaram temas como “Bioma Caatinga”, “Desertificação”, “Gestão dos recursos hídri-

cos”, “Semiárido” e “Políticas voltadas as alternativas para o desenvolvimento sustentável e 

sobrevivência no semiárido”. Após a seleção dos trabalhos, estes foram separados, organizados 

e analisados minuciosamente. Sendo assim, foi possível indagar sobre os pontos positivos, de-

safios e fragilidades na gestão dos recursos naturais do semiárido. Mediante a essa metodologia 

foi possível construir os resultados e discussões que resultaram na presente revisão de literatura. 

3. Resultados e Discussões 

De acordo com Cirilo (2015) a água no semiárido deve ser encarada como um projeto de 

reforma hídrica, na qual deve integrar o uso de todos os tipos de água, que venham a garantir 

sua disponibilidade para todos os setores da sociedade envolvidos, sejam seus residentes nas 

zonas urbanas ou rurais. Segundo uma classificação de Köppen a região semiárida possui um 

clima quente com chuvas de verão, com aproximadamente 600 m de altitude e uma precipitação 

pluviométrica média de 431,9 mm/ano (AESA, 2016). Até o ano de 2013 de um total de 156 

unidades de planejamento para os recursos hidrológicos 32% possuíam comitês de Bacia Hi-

drográfica, com exceção do Ceará, nenhuma delas possui agencia de água (SOBRAL et al., 

2011). 

Segundo Castro (2012) de toda a água disponível no mundo 12% desse recurso hídrico 

se encontra no Brasil, porém, sua distribuição é irregular, além de seu vasto desperdício ao uso 

inadequado. O autor ainda caracteriza a distribuição dos recursos hídricos por região, sendo 

Nordeste (70%), Centro-Oeste (15%), Sul e Sudeste (12%) e Nordeste (3%). Cirilo (2015) 

acrescenta que a região Nordeste apresenta elevada taxa de evapotranspiração e subsolo com 

baixa capacidade para reter acúmulos de água, fazendo desta região a mais desfavorável quando 

se trata de condições hídricas.  

O autor Castro (2012) ainda especifica que dentro da região Nordeste se distingue o se-

miárido, uma área geográfica que apresenta baixa pluviosidade e precipitações concentradas 

em apenas três meses do ano, sendo o restante dos meses prolongados por estiagens. Os cola-

boradores Silveira et al. (2014) corroboram que em virtude dessas circunstancias é de suma 

importância o uso de técnicas e alternativas para a captação e armazenamento d’água durante o 

período chuvoso que será utilizada para sobreviver e destinada para a produção da agricultura, 

o que vem a movimentar a economia local. É valido ressaltar que o aproveitamento adequado 

desse recurso hídrico é muito importante quando se trata do semiárido nordestino, já que é a 

região que mais sofre com a escassez hídrica no Brasil (SOBRAL, 2011). O autor ainda ressalva 

que mediante a esses problemas os governos federais, estaduais ou municipais apresentam his-

toricamente soluções ao investir em projetos de infraestrutura hídrica como a criação de poços, 

açudes, cisternas e entre outras alternativas com o objetivo de amenizar danos provocados pela 

seca e aumentando sua disponibilidade. Logo, se faz necessário articular o desenvolvimento e 

o aproveitamento das fontes naturais hídricas, além de reaproveitar as águas já utilizadas 

(CASTRO, 2012). 
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Uma das diretrizes mais importantes do Brasil é a Lei das Águas nº 9.443/97 na qual 

defende a conservação e o uso racional das águas sob a Política Nacional de Recursos Hídricos 

(BRASIL, 1997). Ainda é valido salientar que em sua base deve constar a despoluição e prote-

ção das fontes e corpos d’água, que para tal é preciso o destino adequado dos esgotos sanitários; 

prevenção, controle, recuperação e preservação de nascentes e solos; prevenção e minimização 

dos impactos das secas e recuperação de matas ciliares. Segundo Rhoden et al. (2016) a então 

Lei das Águas definiu a unidade territorial das bacias hidrográficas como uma força auxiliar 

para a implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos, levando em consideração as 

dimensões geográficas do país, diversidade social e econômica, cultural e hidrográfica, bem 

como os muitos domínios dos corpos d’água.  

Nesse contexto, Silveira et al. (2014) aponta que a descentralização na gestão dos recursos 

hídricos seguiu-se na transferência dos poderes tradicionais da união e estados, para outras or-

ganizações que compõe o Sistema Nacional de Gestão de Recursos Hídricos. Os autores ainda 

complementam que a Política Nacional de Recursos Hídricos estabeleceu instrumentos para a 

regulação, controle e proteção de recursos hidrológicos, um sistema de informações, concessão 

de direitos de uso e tributações sobre a água. 

O planejamento dos recursos hídricos no semiárido está indissociavelmente ligado ao de-

senvolvimento agrícola e industrial, tendo em consideração, o desenvolvimento econômico da 

região ligada a capacidade de seu povo de conciliar a produção econômica com recursos hídri-

cos disponíveis, adaptação de atividades e localizar sua disponibilidade (CASTRO, 2012). Ou-

tra questão abordada nos planos de gestão é o abastecimento municipal, contando com a cons-

trução de obras e projetos de natureza hídrica (SILVEIRA et al., 2014). O gasto dos recursos 

naturais no semiárido é visto quando a população explora as áreas de influência hidrográficas 

de uma maneira desordenada (MENINO; CAVALCANTE, 2013). 

No estado da Paraíba suas áreas apresentam um predominante relevo no qual favorece 

por meio da sua altitude ventos que ocasionam a precipitação de chuvas do tipo oreográficas, 

permitindo a preservação de alguns rios em regiões de áreas em processos de erosão 

(RODRIGUES, 2012; CARVALHO, 2014). Ainda associados aos impactos e influencias de 

fatores sobre a disponibilidade d’água, Silva (1998) fundamenta que a extração da vegetação 

de cobertura causa um desequilíbrio devastador para o meio ambiente, como a extinção de Es-

pécies nativas, tanto a biodiversidade vegetal quanto animal, baixa capacidade de reservatório 

de água, erosão do solo e empobrecimento da fertilidade, pois as camadas superficiais são ar-

rastadas trazendo grandes consequências. Andrade (1963) complementa que as irregularidades 

das chuvas influenciam diretamente nas decisões em respostas ao desenvolvimento econômico 

e de suas práticas no semiárido. 

Para as culturas agrícolas a disponibilidade de água tem impacto direto na produção ve-

getal, bem como no amadurecimento das sementes (SCHIAVO et al., 2010). Além disso, uma 

as formas de aumentar o fornecimento disponível de água para a agricultura é aprimorar suas 

técnicas de reutilização (SOUZA et al., 2010; MEDEIROS et al., 2010; SOUZA et al., 2013). 
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Também é alertado por Adhanom (2019), Jalali (2007) e Zakaria et al. (2020) que a concentra-

ção de sal presente na água usada para irrigação pode prejudicar o desenvolvimento das culturas 

e as estruturas do solo, reduzindo a produtividade, que como resultado, devem ser realizados 

estudos de risco para salinidade, sódicidade e salino-sódico, particularmente nas regiões áridas 

e semiáridas, que são mais vulneráveis a tais questões devido aos baixos níveis anuais de pre-

cipitação e as altas taxas de evaporação. Mediante a salinização e a poluição dos recursos hí-

dricos subterrâneos é reforçado o desejo de aplicar uma estratégia de gestão integrada com o 

objetivo de garantir a sustentabilidade (DU et al., 2015; HAN et al., 2014; MARSIDI et al., 

2018; SANTUCCI et al., 2018). 

Com esses desafios impostos pelas condições do semiárido é possível concluir que uma 

gestão integrada dos recursos naturais hídricos faz toda a diferença no que se refere ao desen-

volvimento e sucesso da sustentabilidade hídrica. Porém, ainda são precários os meios naturais 

de estocagem d’água subterrâneas nos terrenos da região Nordeste, sejam em mancas aluviais 

quanto nas zonas de rochas fraturadas, ou ainda rios de fluxo temporário que tendem a secar 

durante os períodos em que as chuvas não ocorrem (REBOUÇAS, 2008). Os autores Chen et 

al. (2016) e Zakaria et al. (2020) evidenciam que dentre as alternativas de gestão de aquíferos 

no semiárido as águas subterrâneas são uma fonte significativa de abastecimento de água no 

mundo, fornecendo água para mais de 50% da população mundial, além de servir como um 

recurso crucial para o desenvolvimento humano. 

A reposição natural das águas subterrâneas consiste no processo de entrada de água nos 

sistemas aquíferos, que é regido por fatores climáticos e físicos, como geologia, tipo de solo, 

salinidade, cobertura vegetal e evapotranspiração (CARRERA – HERNANDEZ et al., 2012; 

FIORILLO et al., 2015). Os autores Changming et al. (2001), Pophare et al. (2014), Redwan e 

Abdel Monein (2016) e Siebert et al. (2010) alertam que a escassez de água subterrânea no 

semiárido acompanhada de uma exploração descontrolada e continua é um problema potencia-

lizado, pois sua exploração atrelada a inexistência da avaliação de potencial e qualidade dos 

recursos hídricos impacta negativamente o meio ambiente, além de restringir a manutenção 

adequada do sistema aquífero.  

Conhecer o reabastecimento e compreender seus mecanismos reguladores cominam no 

entendimento do real aproveitamento das águas que entram no sistema aquífero, sendo se suma 

importância para garantir o progresso do desenvolvimento econômico e social (MELO et al., 

2005; AZICAGYI; JOZSA, 2013; TAN et al., 2014). Segundo Acharya et al. (2018), Alley e 

Leake (2004), Ayers e Westcot (1994) para uma boa gestão dos recursos hídricos subterrâneos 

é preciso uma caracterização minuciosa de suas reservas, o que possibilita sua exploração e sua 

manutenção na qualidade de água disponível. Seu uso e manejo inadequado é um problema 

potencial para as áreas agropecuárias tanto quanto para o equilíbrio ambiental. 

O uso de plantas nativas também pode ser uma estratégia eficaz para a produção e manu-

tenção de solos de alta qualidade. Os pesquisadores Goés et al. (2014) enfatizam que o ambiente 

semiárido possui uma rica variedade de espécies que podem contribuir para um manejo mais 

eficiente do sistema. Um dos desafios mais significativos para o desenvolvimento sustentável 
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da agricultura semiárida é a capacidade de melhorar as habilidades técnicas a fim de superar as 

diferenças políticas e ecológicas da região (ARAÚJO; ARAÚJO, 2019). Logo, o seu monito-

ramento é uma estratégia para identificar, controlar a degradação e sua poluição, bem como 

melhorar a gestão dos recursos hídricos para garantir sua disponibilidade (SINGHA et al., 

2021).  

4. Conclusões 

Com o presente estudo é possível concluir que o semiárido é dotado de muitos desafios, 

mas esses obstáculos não impedem que seu povo possa progredir, superando barreiras sociais 

e econômicas. Desenvolvendo técnicas e alternativas que lhes permitem viver no semiárido. 

Além disso, fica evidente que é de suma importância uma implementação de novas políticas de 

gestão adequada dos recursos hídricos, pois interferem diretamente na produtividade regular 

das culturas e atividade agropecuária, uma vez que esse recurso natural é fator limitante. Tam-

bém é possível concluir que projetos como a Articulação no Semiárido Brasileiro (ASA) e a 

Lei das Águas nº 9.443/97 fazem toda a diferença quando se trata de captar, manejar e disponi-

bilizar água. Essas contribuições permitem desenvolver estratégias e práticas diversificadas 

para se ter acesso ao recurso hídrico. 
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